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NEWSPORT
O Direito Desportivo em síntese

NOVIDADES
NACIONAIS E
INTERNACIONAIS

Soraia Quarenta

Nova edição da NewSport e repleta das últimas novidades do
direito desportivo nacional e internacional.

Esta semana, as alterações às regras vigentes são o mote, sendo
que, por cá, os treinadores contarão, na próxima época, com um
regime mais próximo dos jogadores, no que toca aos cartões
amarelos e vermelhos.

Lá fora, também iremos analisar as alterações à arbitragem, a
iniciar já neste Euro2020.

No artigo de opinião contamos novamente com a colaboração
especial de Luís Paulo Relógio, que nos brinda com um contributo
baseado na sua intervenção no Curso de Direito de Desporto
promovido pela ELSA e pela UAL.

Está assim dado o pontapé de saída para mais uma NewSport!

EDITORIAL
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CHEGOU A VEZ DOS
TREINADORES!

Ana Salgado Pereira

Na passada quarta-feira, a Liga Portuguesa de
Futebol Profissional, aprovou em Assembleia Geral,
na sequência de uma proposta apresentada pela
Direção, um novo modelo disciplinar, para os
treinadores da I e II Liga.

Assim, tais agentes desportivos passam a seguir o
mesmo sistema que os jogadores, ou seja, os
mesmos ficam automaticamente suspensos em um
jogo se completarem uma série de 5 cartões
amarelos ou se forem expulsos de uma partida.

Ora, tal medida parece ter nascido, a nosso ver,
para facilitar a aplicação de sanções aos técnicos,
uma vez que, existindo essa automaticidade é
sempre mais fácil controlar a questão dos cartões
amarelos recebidos pelos treinadores, que
acabavam por ficar num vazio e ainda pelos 

comportamentos que fomos assistindo na
época passada.

Principalmente no que diz respeito às
atitudes dos técnicos, que como é óbvio têm
que ser sancionadas, ficou claro que várias
medidas teriam que ser revistas e adequadas
à época atual, onde existiram novos técnicos,
com personalidades distintas no nosso
futebol.

Face ao exposto, será de parabenizar a Liga
pela iniciativa demonstrada, tentando
adequar o modelo sancionatório aos novos
tempos e fazendo com que tais atitudes
violadoras das normas tenham
consequências práticas e imediatas, não
ficando num vazio.

Aguardamos a sua aplicação prática,
esperando resultados positivos!

Os treinadores passam a ter
um modelo disciplinar
semelhante ao dos
jogadores
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ALTERAÇÕES À
ARBITRAGEM - O TESTE
NO EURO 2020

Rafael Machado

Caminhamos a passos largos para o início do Euro
2020, competição que ocorre de 4 (quatro) em 4
(quatro) anos, porém, devido à pandemia da Covid-
19, a mesma teve de ser adiada para o ano de 2021,
sendo dado o apito inicial no próximo dia 11 de
Junho, partida que colocará frente a frente as
selecções de Turquia e Itália.

Porém, o tão aguardado início da competição
parece não ser a única novidade nos dias que
correm.

Segundo o Comité de Árbitros da UEFA, através do
seu presidente, anunciou que a arbitragem do Euro
2020 irá sofrer algumas alterações que, salvo
melhor opinião, há muito tempo que deveriam ser
discutidas e que prendem com o decorrer do jogo.

As regras referentes à
denominada "mão na bola"
são as grandes alterações

Assim, uma das grandes alterações
anunciadas é que a partir do Euro 2020 (a
previsão para entrada em vigor destas novas
regras seria dia 1 de Julho, porém o
Campeonato Europeu servirá como um
“teste”), a mão na bola acidental de um
colega de equipa antes de um futebolista
marcar um golo ou protagonizar uma
oportunidade vai deixar de ser falta.

Apesar do exposto no parágrafo anterior, o
uso da mão ou do braço continuará a ser
falta se algum destes membros tocar
deliberadamente na bola ou se estes
aumentarem a volumetria do corpo de forma
pouco natural, sem que o aumento seja um
efeito da normal ação biomecânica do corpo.

Quanto aos golos marcados diretamente com
a mão ou no contacto subsequente ao toque
da bola com a mão, por um jogador,
continuam a ser falta, mantendo-se em vigor
a mesma regra.

Contudo, as regras alteradas não se prendem
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será sancionado com livre indireto no interior
da área, o lance em que um jogador que use um
truque deliberado para passar a bola ao guarda-
redes, com qualquer parte do corpo acima do
joelho;
perante um lance em que um jogador atacante
esteja para lá do último defesa, mas que não
participe ativamente na jogada, nem faça uma
ação clara que interfira com o defesa, este deve
prosseguir sem ser assinalado fora de jogo,
mesmo que o desfecho do lance beneficie o
ataque.

única e exclusivamente com os denominados “mão
na bola”, existindo também mudanças a nível dos
seguintes regras:

Quanto às infracções, as regras mantêm-se
inalteradas, continuando, a título de exemplo, a
serem sancionados com cartão vermelho lances
que coloquem em risco a integridade física dos
adversários ou com cartão amarelo, contactos dos
braços com a cabeça de um adversário.

Serão estas alterações bem
aceites? Apenas o tempo o
dirá

Como podemos ver, a partir da próxima
época iremos assistir a algumas alterações às
regras de arbitragem, porém, poderá ser
colocada uma questão: serão estas
alterações aceites por todos os agentes
desportivos, nomeadamente, os jogadores ou
teremos posições divergentes quanto à
aplicação das mesmas?

O Euro 2020 irá demonstrar qual o
enquadramento a dar a esta resposta.



RESOLUÇÃO DE
CONFLITOS
DESPORTIVOS
Que papel para os
Conselhos de Justiça e
para o TAD? 
*1

Luís Paulo Relógio

O convite para elaborar sobre este tema
constitui um desafio implícito na
seguinte declaração de interesses
relevantes *2: 

- fui, durante mais de 20 anos, um acérrimo
defensor da criação do Tribunal Arbitral do
Desporto (doravante referido pela sigla TAD);

- integrei quase todos os grupos de trabalho
e comissões, seja do COP seja do Governo,
que tiveram por tarefa estudar os problemas
da Justiça Desportiva e a concepção do TAD;

- integro, atualmente, designado por
indicação do COP, o Conselho de
Arbitragem Desportiva, órgão que, nos
termos do art. 11º da Lei do TAD – Lei nº
74/2013, de 6 de setembro, com as
alterações introduzidas pela Lei nº 33/2014,
de 16 de junho – tem competência, entre
outras, para designar os árbitros, preservar
a sua independência e garantir a sua
eficiência, aprovar os regulamentos de
processo e de custas e, fundamentalmente,
adotar todas as medidas apropriadas para
assegurar a proteção dos direitos das
partes e a independência dos árbitros.
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Dito isto, reafirmo a minha convicção de
que, no âmbito da criação humana, nada é
perfeito e tudo pode – e deve – ser objeto
de análise positiva, com vista ao
melhoramento, o que é, manifestamente,
o caso do TAD e da Justiça Desportiva.  

A questão que me foi proposto abordar
tem duas perspectivas possíveis que se
mostram divergentes e, quiçá,
conflituantes, situando-se em dois planos
opostos – de jure condito e de jure
condendo. 

Procurarei desenvolver esta análise numa
perspectiva da maior objetividade que
permita a todos os participantes
ingressarem na discussão da temática
proposta com vista ao melhoramento da
construção estrutural da Justiça
Desportiva.

QUESTÃO HISTÓRICA

Enquadremos, então, a temática da justiça
desportiva.

A partir da primeira Lei de Bases do
Sistema Desportivo *3 (Lei nº 1/90, de 13
de janeiro) o sistema desportivo recebeu o
conceito, até aí indefinido, da legitimação
das instituições e das regras desportivas,
através da criação do conceito de UPD
(Utilidade Pública Desportiva) que trouxe,
associado, o princípio da publicização dos
poderes das federações desportivas
dotados desse mesmo regime. As
federação os dotadas deste estatuto
receberam o reconhecimento da natureza
pública dos seus regulamentos, admitidos
como direito, ainda que subordinados ao
princípio geral da hierarquia das normas,
e o exercício de poderes judicativos, de
natureza pública, o que submetia as
decisões jurisdicionais à sindicância do
processo administrativo.

Nesta (re)definição do sistema jus-desportivo,
o legislador consolidou o conceito de “justiça
desportiva” de forma mais ou menos
uniforme.

Assim, a Lei nº1/90 estabelecia:
Artigo 25º

Justiça desportiva
1 - Sem prejuízo do disposto no número
seguinte, as decisões e deliberações
definitivas das entidades que integram o
associativismo desportivo são impugnáveis,
nos termos gerais de direito. 
2 - As decisões e deliberações sobre questões
estritamente desportivas que tenham por
fundamento a violação de normas de
natureza técnica ou de carácter disciplinar
não são impugnáveis nem susceptíveis de
recurso fora das instâncias competentes na
ordem desportiva. 
3 - O recurso contencioso e a respectiva
decisão não prejudicam os efeitos desportivos
entretanto validamente produzidos na
sequência da última decisão da instância
competente na ordem desportiva. 

Por seu lado, a Lei nº 30/2004, Lei de Bases do
Desporto, desdobrava o conceito numa
secção, titulada de Justiça Desportiva, da
seguinte forma:

SECÇÃO III
Justiça desportiva

Artigo 46.º
Impugnabilidade

Sem prejuízo do disposto nos artigos
seguintes, as decisões e deliberações
definitivas das entidades que integram o
associativismo desportivo são impugnáveis,
nos termos gerais de direito. 

Artigo 47.º
Questões estritamente desportivas

1 - Não são susceptíveis de recurso fora das
instâncias competentes na ordem desportiva
as decisões e deliberações sobre questões
estritamente desportivas. 
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2 - São questões estritamente desportivas
aquelas que tenham por fundamento normas
de natureza técnica ou de carácter
disciplinar, nomeadamente as infracções
disciplinares cometidas no decurso da
competição, enquanto questões de facto e
de direito emergentes da aplicação das leis
do jogo, dos regulamentos e das regras de
organização das respectivas provas. 
3 - No número anterior não estão
compreendidas as decisões e deliberações
disciplinares relativas a infracções à ética
desportiva, no âmbito da dopagem, da
violência e da corrupção. 

Artigo 48.º
Caso julgado desportivo

O recurso contencioso e a respectiva decisão
não prejudicam os efeitos desportivos
entretanto validamente produzidos na
sequência da última decisão da instância
competente na ordem desportiva. 

Artigo 49.º
Arbitragem de conflitos desportivos

1 - A arbitragem desportiva constitui um
sistema de jurisdição voluntária de conflitos
em matéria desportiva, ou com esta
relacionados, livremente adoptado pelas
partes litigantes como última instância. 

2 - A resolução de litígios por via da arbitragem
desportiva depende da prévia existência de um
compromisso arbitral escrito que vincule as
partes litigantes no âmbito de qualquer
contrato, ou da sujeição a disposição
estatutária ou regulamentar dos organismos
desportivos que obrigue as entidades a estes
vinculadas. 
3 - A resolução de litígios por via da arbitragem
desportiva só é possível após o prévio
esgotamento dos meios jurisdicionais
federativos, em caso algum impedindo o
recurso aos tribunais comuns. 
4 - A arbitragem desportiva é exercida pela
Comissão de Arbitragem Desportiva, que
funciona junto do Conselho Superior de
Desporto. 

Por fim, a atual lei de bases, a Lei nº 5/2007, Lei
de Bases da Atividade Física e do Desporto,
estatui, de novo condensando num único
artigo, o conceito:

Artigo 18º
Justiça desportiva

1 - Os litígios emergentes dos atos e omissões
dos órgãos das federações desportivas e das
ligas profissionais, no âmbito do exercício dos
poderes públicos, estão sujeitos às normas do
contencioso administrativo, ficando sempre
salvaguardados os efeitos desportivos
entretanto validamente produzidos ao abrigo
da última decisão da instância competente na
ordem desportiva.
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2 - Não são susceptíveis de recurso fora
das instâncias competentes na ordem
desportiva as decisões e deliberações
sobre questões estritamente desportivas.
3 - São questões estritamente desportivas
as que tenham por fundamento normas
de natureza técnica ou de carácter
disciplinar, enquanto questões
emergentes da aplicação das leis do jogo,
dos regulamentos e das regras de
organização das respectivas competições.
4 - Para efeitos do disposto no número
anterior, as decisões e deliberações
disciplinares relativas a infracções à ética
desportiva, no âmbito da violência, da
dopagem, da corrupção, do racismo e da
xenofobia não são matérias estritamente
desportivas.
5 - Os litígios relativos a questões
estritamente desportivas podem ser
resolvidos por recurso à arbitragem ou
mediação, dependendo de prévia
existência de compromisso arbitral escrito
ou sujeição a disposição estatutária ou
regulamentar das associações
desportivas.
 
Verificamos, assim, que, embora com
redações variantes, o conceito legal
nuclear de justiça desportiva
compreendia a noção das questões
estritamente desportivas como
pertencentes, em exclusivo, à ordem
jurisdicional desportiva, sendo as demais
susceptíveis de recurso judicial, que seria
dirigido para os tribunais administrativos
quanto a atos ou omissões ocorridos no
âmbito dos poderes públicos de que as
federações (ou as suas ligas) estivessem
investidos. Outro conceito essencial
residia no designado caso julgado
desportivo, que garantia a estabilidade
dos quadros competitivos,
independentemente das decisões
jurisdicionais da ordem desportiva.

Esta última norma – e, com ela, todas as
anteriores – foi revogada pela Lei que criou o
TAD, por referência expressa (art. 4º, al. b) da
Lei nº74/2013), no pressuposto de que, com a
criação e entrada em funcionamento do TAD
todas as questões litigiosas emergentes da
ordem desportiva passariam a ali ter lugar e
cabimento.

Esta é uma visão redutora que a realidade
entretanto vivida tem vindo a demonstrar
como excessivamente otimista.

QUADRO LEGAL
 

Comecemos a responder à questão essencial
pela ordem inversa, procurando saber qual o
exato papel do TAD, cientes de que, por
definição, o legislador remeteu para esta
entidade a resolução definitiva (até ver) de
todas as questões emergentes da ordem
desportiva, sem excessiva preocupação de
definir limites de competências próprias.

Logo no artigo 1º, o TAD vê ser-lhe atribuída
uma ampla “competência específica para
administrar a justiça relativamente a litígios
que relevam do ordenamento jurídico
desportivo ou relacionados com a prática do
desporto” – n. 2 da citada norma, a qual
reproduz ipsis verbis o disposto no n.1 do
art.1º da Lei nº74/2013, que aprova a Lei do
TAD.

Atenta a natureza diferenciada dos processos
passíveis de submissão ao TAD, concentremo-
nos nas questões de arbitragem necessária,
uma vez que a voluntária é, por definição, da
ampla competência das partes, ou seja, é da
sua vontade que decorre o eventual recurso à
arbitragem no seio do TAD.

Nesta matéria, o art. 4º da LTAD repristina os
comandos já conhecidos das normas
anteriormente referenciadas, mas agora
delimitando essas mesmas competências ao
TAD, ainda que não de jurisdição plena –
contrariando o disposto no art. 3º da LTAD –
pois que a subordinação, em recurso, aos
tribunais judiciais se mantém – art. 8º LTAD.
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Uma nota interessante para o n. 6 do art. 4º
da LTAD que recupera o conceito de
questões estritamente desportivas,
procurando reter, no exclusivo da esfera de
competência da ordem jurisdicional
desportiva, as questões emergentes da
aplicação das normas técnicas e disciplinares
diretamente respeitantes à prática da
própria competição desportiva. Este conceito
é replicado no n. 6 do art. 8º, que regula os
recursos das decisões arbitrais, o que
constitui, de facto, o grande paradoxo que se
confronta com muitas das decisões já
proferidas e hoje tornadas públicas por
parte do TAD, sem que, na maior parte dos
casos, os próprios interessados se mostrem
contrários a uma jurisdição aparentemente
abusiva.

Por outro lado, importa apreciar a norma
transitória, contida no art. 3º da Lei nº
73/2013, a qual dispõe, nos seus 3 números:
1 - A presente lei aplica-se aos processos
iniciados após a sua entrada em vigor. 
2 - A aplicação da presente lei aos litígios
pendentes à data da sua entrada em vigor
carece de acordo das partes. 
3 - As comissões arbitrais às quais tenha sido
atribuída competência exclusiva ou prévia, nos
termos e para os efeitos do artigo 30º da Lei nº
28/98, de 26 de junho, alterada pela Lei nº
114/99, de 3 de agosto, mantêm-se em vigor
até 31 de julho de 2016, data a partir da qual a
respetiva competência arbitral é atribuída ao
TAD. *4

Esta última questão é extremamente relevante,
uma vez que, no seguimento da publicação
desta legislação, com este sentido normativo, a
lei reguladora do contrato de trabalho
desportivo, a Lei nº54/2017, de 14 de julho, veio
consagrar o recurso à arbitragem de forma
diversa da anteriormente consagrada, mas em
consonância com a acima descrita. 

O art. 4º deste diploma legal dispõe o seguinte: 
Para a solução de quaisquer conflitos emergentes
de contrato de trabalho desportivo e de contrato
de formação desportiva, as associações
representativas de entidades empregadoras e de
praticantes desportivos podem, por meio de
convenção coletiva, prever o recurso ao Tribunal
Arbitral do Desporto, criado pela Lei nº 74/2013,
de 6 de setembro.

Foi, assim, afastada a legitimação do recurso à
arbitragem em geral, como forma de resolução
de conflitos laborais, reservando-se esta
solução apenas ao TAD, ao contrário do que
sucedia anteriormente, quando a Lei nº 28/98
dispunha

Artigo 30º
Convenção de arbitragem

1 - Para a solução de quaisquer conflitos de
natureza laboral emergentes da celebração de
contrato de trabalho desportivo poderão as
associações representativas de entidades
empregadoras e de praticantes desportivos, por
meio de convenção colectiva, estabelecer o
recurso à arbitragem, nos termos da Lei
nº31/86, 
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de 29 de Agosto, através da atribuição,
para tal efeito, de competência exclusiva
ou prévia a comissões arbitrais paritárias,
institucionalizadas, nos termos do
disposto no Decreto-Lei n.º425/86, de 27
de Dezembro. 
2 - A convenção que estabelecer o recurso
à arbitragem prevista no número anterior
deverá fixar as competências próprias da
comissão arbitral paritária, bem como a
respectiva composição. 
3 - As comissões e tribunais arbitrais já
existentes à data da entrada em vigor do
presente diploma consideram-se
competentes nos termos do n.1 do
presente artigo, desde que tal
competência resulte da convenção que
determinou a sua constituição. 

No que à designada arbitragem necessária
diz respeito, o art. 4º da LTAD é
abrangente na rotulagem das questões
que cabem na competência do TAD
1 - Compete ao TAD conhecer dos litígios
emergentes dos atos e omissões das
federações desportivas, ligas
profissionais e outras entidades
desportivas, no âmbito do exercício dos
correspondentes poderes de
regulamentação, organização, direção e
disciplina. 
2 - Salvo disposição em contrário e sem
prejuízo do disposto no número seguinte, a
competência definida no número anterior
abrange as modalidades de garantia
contenciosa previstas no Código de
Processo nos Tribunais Administrativos que
forem aplicáveis. 
3 - O acesso ao TAD só é admissível em via
de recurso de: 
a) Deliberações do órgão de disciplina ou
decisões do órgão de justiça das federações
desportivas, neste último caso quando
proferidas em recurso de deliberações de
outro órgão federativo que não o órgão de
disciplina; 
b) Decisões finais de órgãos de ligas
profissionais e de outras entidades
desportivas. 

4 - Com exceção dos processos disciplinares a
que se refere o artigo 59º da Lei nº38/2012, de
28 de agosto, compete ainda ao TAD conhecer
dos litígios referidos no nº1 sempre que a
decisão do órgão de disciplina ou de justiça das
federações desportivas ou a decisão final de liga
profissional ou de outra entidade desportiva
não seja proferida no prazo de 45 dias ou, com
fundamento na complexidade da causa, no
prazo de 75 dias, contados a partir da autuação
do respetivo processo. 
5 - Nos casos previstos no número anterior, o
prazo para a apresentação pela parte
interessada do requerimento de avocação de
competência junto do TAD é de 10 dias,
contados a partir do final do prazo referido no
número anterior, devendo este requerimento
obedecer à forma prevista para o requerimento
inicial. 
6 - É excluída da jurisdição do TAD, não sendo
assim suscetível designadamente do recurso
referido no n. 3, a resolução de questões
emergentes da aplicação das normas técnicas e
disciplinares diretamente respeitantes à prática
da própria competição desportiva. (Questão do
caso julgado desportivo, já acima tratado)

A exceção que se enuncia no nº 4, primeira
parte, refere-se à competência exclusiva da
ADoP para a instrução dos processos
disciplinares emergentes da violação das
normas AntiDopagem (lei e regulamentos), tal
como previsto na citada norma. Sobre estas
matérias, a competência do TAD é remetida
para fase ulterior, em recurso das decisões
disciplinares – vd. Art. 5º da Lei do TAD – que
sejam proferidas pela autoridade competente
para as mesmas questões da dopagem,
solução que se revela assaz interessante e
reforça a dignidade que o legislador
pretendeu incutir, desde a primeira hora, ao
TAD.

Definida a questão das competências do TAD,
para a apreciação dos litígios fundados em
matérias emergentes da ordem desportiva,
pareceria que nada mais haveria a apreciar ou
remeter para os órgãos federativos. Não é,
porém, assim, como procurarei demonstrar
de seguida.
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ENQUADRAMENTO JUS-DESPORTIVO

Sem prejuízo do quadro acima definido,
constatamos que, em matéria de Justiça
Desportiva, existe mais mundo para além do
TAD.

Desde logo, importa não perder de vista que
o Regime Jurídico das Federações
Desportivas, delineado pelo Decreto-lei nº
248-B/2008, de 31 de dezembro, com os
acréscimos e alterações introduzidos pela Lei
nº 74/2013, de 6 de setembro, pelo Decreto-
lei nº 93/2014, de 23 de junho, e pela Lei nº
101/2017, de 28 de agosto, se mantém em
vigor que que respeita às regras definidoras
do quadro da disciplina desportiva,
designadamente os arts. 32º, 43º e 44º
(órgãos de disciplina desportiva), e os arts.
52º a 57º, que integram a Secção IV,
designada de “Regime disciplinar”.

Ou seja, a lei continua a atribuir às
federações desportivas a competência
exclusiva para, através dos seus órgãos
próprios, exercerem a disciplina desportiva,
não só pela definição normativa das regras
que devem orientar a mesma mas pela
apreciação do seu cumprimento e aplicação
das respetivas sanções, por meio dos
conselhos de disciplina e de justiça. 

E essa mesma lei reforça a competência dos
conselhos de justiça ao impor o princípio da
dupla jurisdição com garantia da possibilidade
de recurso das decisões disciplinares, tal como
resulta do disposto no art. 53º, alínea g) do
RJFD:
O regime disciplinar deve prever, designadamente,
as seguintes matérias:
...
g) Garantia de recurso para o conselho de justiça,
seja ou não obrigatória a instauração de processo
disciplinar, quando estejam em causa decisões
disciplinares relativas a questões emergentes da
aplicação das normas técnicas e disciplinares
diretamente respeitantes à prática da própria
competição desportiva.

(Redação do Decreto-Lei nº 93/2014, de 23 de
junho)

Parece, pois, inequívoco que os conselhos de
justiça continuam a ter competências próprias,
em matérias disciplinares, no exercício, pelas
federações desportivas, dos poderes de
natureza pública que lhes estão deferidos por
força do benefício do estatuto de Utilidade
Pública Desportiva (UPD).

Já no que concerne a outras competências
anteriormente cometidas aos conselhos de
justiça, parece-me límpido que estas deixaram
de ter lugar de relevo na jurisdição orgânica
desportiva, designadamente o recurso de atos e 
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deliberações dos demais órgãos federativos, os quais passaram inequivocamente para a esfera
de competências do TAD, apesar da possibilidade aberta pelo n. 3 do supracitado art.4º, cuja
leitura suscita algumas questões de interpretação, sustentadas por diversos Conselhos de
justiça federativos, como fundamento das suas arrogadas competências.

CONCLUSÕES

De todo o exposto, resulta evidente que o TAD veio tomar uma posição determinante no quadro
da Justiça Desportiva, posição essa que era uma exigência natural e conceptual do universo
desportivo, mas que deve ser vista na sua exata medida e com a real noção do significado deste
importante passo estruturante do Desporto: a disciplina desportiva, no essencial da regulação
dos atos desportivos e das suas competições, deve continuar a ser mantido no seio das
estruturas e organizações desportivas, sendo o papel do TAD o de assegurar, em tempo e com o
conhecimento das realidades e a consciência das especificidades, a Justiça que o Desporto
reclama há longas décadas.

Pode-se questionar o modelo escolhido pelo legislador. 

Pode-se, até, criticar muitas das soluções encontradas para esta realidade, tida por uns como
organismo público-privado e, por outros, como verdadeiro tribunal do Estado. 

Mas não se consegue, de forma seriamente sustentada, negar a adequação desta solução,
replicada em inúmeras ordens jurídicas desportivas por todo o Mundo, como meio adequado a
dar resposta à necessidade do universo desportivo de uma Justiça atempada.

Realidade que se impõe mesmo contra os desejos fortemente reafirmados de muitos que
defendem, a outrance, a judicialização absoluta da Justiça, esquecendo por vezes que, nos
termos da Constituição, esta é feita em nome do Povo – art.202º, n.1 CRP – e, portanto, no seu
interesse.
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NOTAS DE RODAPÉ

*1 - Texto de uma conferência com o mesmo título, proferida no âmbito do Curso de Direito do Desporto, organizado pela ELSA –
European Law Student Association e a UAL – Universidade Autónoma de Lisboa

*2 - Texto adaptado

*3 - Primeira regulação do sistema jus-desportivo depois dos diplomas até aí residualmente em vigor, de que se destacam: Decreto
nº21110, de 1932 (Regulamento de Educação Física dos Liceus), Decreto nº32241, de 1942 (cria o INEF – Instituto Nacional de Educação
Física) e Decreto nº32946, de 1943 (Regulamento da Direção Geral da Educação Física, Desportos e Saúde Escolar) 

*4 - Alterado pelo art. 2º da Lei nº 33/2014, de 16 de junho. Redação anterior: “3 — As comissões arbitrais às quais tenha sido atribuída
competência exclusiva ou prévia, nos termos e para os efeitos do artigo 30º da Lei nº28/98, de 26 de junho, alterada pela Lei nº114/99, de 3 de
agosto, mantêm-se em vigor até 31 de julho de 2015, data a partir da qual a respetiva competência arbitral é atribuída ao TAD.”
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